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O�cio ATL SEI nº 032924744
Ref.: O�cio SGP-23 nº 00840/2020

 

 

Senhor Presidente

 

 

Por meio do o�cio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de
Lei nº 678/19, de autoria dos Vereadores Quito Formiga, A�lio Francisco, Eduardo Tuma, Fabio Riva,
Gilberto Nascimento, Isac Félix, Noemi Nonato, Patrícia Bezerra e Toninho Vespoli, aprovado em sessão
de 12 de agosto de 2020, que ins�tui o Conselho Municipal de Defesa e Promoção da Liberdade Religiosa
– COMPLIR.

Acolhendo a propositura, ante a clara importância da inicia�va de criação de um conselho
a promover e garan�r a liberdade de religião no âmbito do Município de São Paulo, vejo-me compelido,
porém, a apor veto ao inciso I de seu ar�go 4º.

Com efeito, o ar�go 4º do projeto em exame lista, de forma exaus�va, os 22 (vinte e dois)
integrantes do Conselho Municipal de Defesa e Promoção da Liberdade Religiosa, fixando o inciso I, de
forma expressa, os 11 (onze) representantes do Poder Público.

Ora, a listagem taxa�va dos representantes do Poder Público Municipal configura indevida
ingerência em tema de alçada exclusiva do Poder Execu�vo.

Cumpre, no mais, observar que a matéria seria, efe�vamente, melhor versada por decreto,
de forma a permi�r maior dinamicidade de funcionamento do colegiado ao longo do tempo, por possuir
o ato infralegal maior capacidade de adaptação a eventuais mudanças na estrutura administra�va do
Município, oferecendo, ainda, a possibilidade de respostas mais imediatas às mutantes necessidades da
sociedade civil.

Nessas condições, vejo-me na con�ngência de apor veto parcial ao projeto aprovado,
a�ngindo o mecionado inciso I do ar�go 4º da propositura, com fundamento no ar�go 42, § 1º, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e dis�nta
consideração.
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BRUNO COVAS

Prefeito

 

 

Ao

Excelen�ssimo Senhor

EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Covas Lopes, Prefeito, em 09/09/2020, às 20:10,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 032924744 e o código CRC 938C27F7.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 6010.2020/0002332-9 SEI nº 032924744
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V - universidades, grupos de pesquisas e outras instituições ou grupos 

acadêmicos especializados.

§ 25 A composição do COMPLIR deverá ser formada por, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) de mulheres em cada um de seus segmentos, em atendimento à Lei n2 
15.946, de 23 de dezembro de 2013, regulamentada pelos Decretos n2 54.917, de 12 de março 
de 2014, e n2 56.021, de 31 de março de 2015.

Art. 52 O COMPLIR será dirigido por um presidente e um vice-presidente, 
eleitos por meio de voto, por maioria absoluta, entre os representantes do poder público e da 
sociedade civil, com dois anos para cada mandato.

Art. 62 Os membros titulares e suplentes do COMPLIR poderão ser 
reconduzidos, por igual período.

Parágrafo único. A função do membro do COMPLIR é considerada serviço 
público relevante, não sendo remunerada.

Art. 72 O membro do Conselho perderá o mandato nas seguintes hipóteses:

I - desvinculação do órgão ou entidade que representa na composição do
Conselho;

II - falta, sem justificativa, a três reuniões consecutivas ou a seis reuniões 
alternadas no período de um ano.

Art. 82 O Conselho discutirá e aprovará, no prazo máximo de noventa dias 
após a posse, seu regimento interno, que disporá, dentre outros assuntos, sobre sua estrutura 
administrativa.

Art. 92 Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos prover os 
recursos humanos e materiais necessários ao funcionamento do Conselho, sem aumento de 
despesa.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de noventa 
dias a partir da data de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de ago£kfciK2020.

^EDy^RDO TUMA 
Presidente

RAT/rnb
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